PARECER Nº   407     , DE 2005

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4155, DE 2004 

Os Presidentes das Câmaras Municipais de Penápolis, Barretos e Sertãozinho, respectivamente, Senhores Célio José de Oliveira, Ângelo José Duarte e Silvio Blancacco remeteram ao Senhor Presidente desta Assembléia os ofícios de fls. 02, 17 e 33. Tais documentos vieram acompanhados de cópia dos Requerimentos em que solicitam a aplicação neste Estado da habilitação profissional e situação formativa dos professores do ensino fundamental e educação infantil, conforme entendimento dos pareceres do Ministério da Educação – Conselho Nacional de Educação, já acatados nos Estados da Bahia e Minas Gerais.

A requerimento do senhor Presidente desta Comissão de Educação, foi a presente documentação autuada  para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 5º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o presente aborda a formação mínima exigida aos docentes pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n° 9.394, de 1996). Tal instrumento legal determina que, para a educação básica é necessário que o professor seja diplomado em nível superior, no curso de licenciatura de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, sendo admitida para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a conclusão no nível médio, na modalidade Normal.   

Outro dispositivo constante naquela lei atesta que até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço (artigo 87, §4°).

As imposições estabelecidas pela Lei n° 9.394, de 1996 geraram questionamentos acerca do acesso e permanência de professores que não possuíam a formação no 3° grau como docentes, além de desencadear dúvidas sobre a interpretação constitucional do artigo 5°, inciso XXXVI, no que tange ao direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada. 

Segundo parecer do Conselho Nacional da Educação da Bahia do Ministério da Educação, as pessoas que foram legalmente habilitadas para o exercício do magistério por força de ato jurídico perfeito, têm assegurado o reconhecimento de seu título profissional por toda a vida, tendo incorporado irreversivelmente essa prerrogativa a seu patrimônio pessoal, não podendo ser impedidos de exercer a profissão docente na esfera da habilitação específica. Acrescenta ainda: ... todos os profissionais da educação que adquiram a prerrogativa do magistério não podem ser impedidos, de forma legal, de participar de qualquer mecanismo de acesso a funções docentes, em especial na esfera do serviço público.E conclui que ... os profissionais com formação de nível médio, na modalidade normal, têm assegurado o direito à docência no futuro e esse direito, por força da Constituição Federal, não pode ser cerceado.
Desta forma, propomos à deliberação dos nobres pares, a seguinte

INDICAÇÃO

“INDICAMOS ao Excelentíssimo Senhor Governador, nos termos regimentais, providências, através dos órgãos competentes, visando a adoção neste Estado da habilitação profissional e situação formativa dos professores do ensino fundamental e educação infantil, conforme entendimento dos pareceres do Ministério da Educação – Conselho Nacional de Educação, acatados nos Estados da Bahia e Minas Gerais.”
a) GERALDO LOPES – Relator

Aprovado o parecer do Relator propondo Indicação.

Sala das Comissões, em 17-5-2005

a) MARIA LÚCIA PRANDI – Presidente

Maria Lúcia Amary – Geraldo Lopes – José Bittencourt – Roberto Felício – Maria Lúcia Prandi
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